
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1078190 - SP (2026/0078286-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : ERIC VINICIUS MARTINS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : EMERSON RUAN FIGUEIREDO DA SILVA - SP367641
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM  HABEAS  CORPUS.  WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
PRÓPRIO.  NÃO  CONHECIMENTO.  PRISÃO  PREVENTIVA.
TRÁFICO  DE  DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE E VARIEDADE
DE  ENTORPECENTES.  INDÍCIOS  DE  VINCULAÇÃO  A
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA  E  REITERAÇÃO  DELITIVA.
MEDIDAS  CAUTELARES  INSUFICIENTES.  AUSÊNCIA  DE
FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu  de habeas  corpus,  por  inadequação  da  via  eleita,
afastando a existência de flagrante ilegalidade, em caso de prisão
preventiva decretada pela suposta prática dos crimes de tráfico de
drogas e associação para o tráfico,  com apreensão de maconha
(20,6 g),  cocaína (32,7 g) e crack (35,5 g),  além de apetrechos
típicos da mercancia ilícita.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é possível

superar o não conhecimento do habeas corpus diante da alegação
de flagrante ilegalidade na prisão preventiva; (ii) estabelecer se a
custódia cautelar está devidamente fundamentada em elementos
concretos aptos a evidenciar o periculum libertatis.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O habeas  corpus não  é  cabível  como  substitutivo  de

recurso próprio, admitindo-se, excepcionalmente, a concessão de
ofício  apenas  em  hipóteses  de  flagrante  ilegalidade,  abuso  de
poder ou teratologia.

4.  A  prisão  preventiva  mostra-se  legítima  quando
fundamentada  na  garantia  da  ordem  pública,  com  base  em
elementos concretos extraídos dos autos, nos termos do art. 312
do CPP.

5.  A  quantidade,  a  natureza  e  a  diversidade  das  drogas
apreendidas,  aliadas  à  presença  de  instrumentos  de
comercialização, evidenciam a gravidade concreta da conduta e a
periculosidade do agente.

6. A existência de registros de envolvimento anterior com a
prática  delitiva,  inclusive  atos  infracionais  e  prisão  pretérita,
reforçam o risco de reiteração criminosa.
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7.   A  substituição  da  prisão  preventiva  por  medidas
cautelares diversas revela-se inadequada quando demonstrada, de
forma fundamentada, a insuficiência dessas medidas para conter o
risco à ordem pública.

IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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recurso próprio, admitindo-se, excepcionalmente, a concessão de
ofício  apenas  em  hipóteses  de  flagrante  ilegalidade,  abuso  de
poder ou teratologia.

4.  A  prisão  preventiva  mostra-se  legítima  quando
fundamentada  na  garantia  da  ordem  pública,  com  base  em
elementos concretos extraídos dos autos, nos termos do art. 312
do CPP.

5.  A quantidade,  a  natureza e a  diversidade das drogas
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comercialização, evidenciam a gravidade concreta da conduta e a
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reforçam o risco de reiteração criminosa.
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7.  A  substituição  da  prisão  preventiva  por  medidas
cautelares  diversas  revela-se  inadequada quando demonstrada,
de  forma  fundamentada,  a  insuficiência  dessas  medidas  para
conter o risco à ordem pública.

IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ERIC  VINICIUS
MARTINS DA SILVA, contra decisão de fls. 112-115, que não conheceu do
habeas corpus. 

Sustenta a parte agravante a existência de constrangimento ilegal
evidente,  porque  a  prisão  preventiva  foi  mantida  com  fundamentação
genérica  e  não  individualizada,  baseada  em  presunções  e  elementos
inidôneos, sem demonstração concreta do periculum libertatis

Alega que o decreto prisional se valeu de expressões conclusivas
— “dedicação  habitual  ao  crime”,  “fazia  da  prática  seu  meio  de  vida”,
“voltará a delinquir” — sem apontar dados objetivos dos autos capazes de
evidenciar risco atual à ordem pública.

Sustenta  que  a  suposta  vinculação  do  paciente  a  organização
criminosa  decorre  de  alegada  fala  extrajudicial  colhida  no  contexto  da
prisão,  sem lastro  autônomo idôneo,  e  que  houve  indevido  emprego  da
gravidade abstrata do tráfico e de conjecturas sobre repercussão social.

Argumenta ser inidônea a utilização de atos infracionais pretéritos
como vetor automático de periculosidade, por ausência de individualização
e de correlação concreta com risco atual.

Destaca que a quantidade apreendida — 20,6 g de maconha, 32,7
g de cocaína e 35,5 g de crack — embora relevante para a persecução
penal, não é excepcional a ponto de justificar a medida extrema, notando a
inexistência de arma de fogo, violência, grave ameaça ou indícios de fuga,
ocultação de provas ou interferência na instrução.

Defende a excepcionalidade da prisão preventiva e a suficiência
de medidas cautelares diversas, afirmando que a decisão agravada reputou-
as inadequadas de forma conclusiva, sem explicar por que monitoramento,
comparecimento  periódico,  proibição  de  contato  com  corréus  e
recolhimento domiciliar seriam insuficientes.

Por  fim,  requer a  superação do óbice do não conhecimento do
habeas corpus,  ao argumento de que se trata de controle de legalidade
aferível  de  plano  quanto  à  insuficiência  da  fundamentação  da  cautelar,
hipótese que admite concessão de ofício.

Requer o provimento do agravo regimental para reconsiderar a
decisão agravada, reconhecer a ilegalidade da prisão preventiva e revogá-
la,  com  expedição  de  alvará  de  soltura;  subsidiariamente,  pleiteia  a
submissão do recurso à Turma para provimento e, caso mantida a cautelar,
sua substituição por medidas cautelares alternativas.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. 

No mérito, contudo, a irresignação deixa de justificar-se, devendo
a decisão atacada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

A decisão ora agravada foi  proferida nos seguintes termos (fls.
113-115):
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A  Quinta  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou
entendimento  no  sentido  de  ser  inadequada  a  impetração  de
habeas  corpus  quando  utilizado  em  substituição  a  recurso
próprio.

A teor do disposto no art. 105, II, a, da CF/88, o recurso cabível
contra  acórdão  que  denega  a  ordem  na  origem  é  o  recurso
ordinário, enquanto, consoante previsto no art. 105, III, da CF, o
recurso cabível contra acórdão que julga apelação, recurso em
sentido estrito e agravo em execução é o recurso especial.

Nada impede, contudo, a concessão de habeas corpus de ofício
quando constatada a existência de ilegalidade flagrante, abuso de
poder ou teratologia, nos termos do art. 654, §2º, do CPP, o que
ora se passa a examinar.

A  prisão  preventiva  justifica-se  apenas  quando  devidamente
demonstrada  sua  imprescindibilidade  para  a  preservação  da
ordem pública, a garantia da regularidade da instrução criminal
ou  a  asseguração  da  eficácia  da  aplicação  da  lei  penal,  nos
termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

O decreto prisional foi assim fundamentado (fls. 78-79):
Na espécie, há prova da materialidade delitiva, conforme

auto  de  exibição  e  apreensão  das  drogas  e  laudo  de
constatação provisória.

Os indiciados foram abordados pelos policiais e com ele
foram localizadas drogas.  Laudo de constatação prévio foi
positivo para substancias entorpecentes (fls. 19/20).

Ressalto  que  se  fazem presentes  indícios  suficientes  de
autoria, bem como prova da existência do crime de tráfico de
drogas e associação para o tráfico, conforme a palavra dos
policiais  responsáveis  pelo flagrante,  o  auto de exibição e
apreensão e o laudo de constatação provisória da droga e
munições.

A pena máxima abstrata é superior a quatro anos.
A conduta dos Indiciados é grave, considerando que

apreendida substancial  quantidade de entorpecentes,
em conjunto com petrechos de preparação, sendo que
os  próprios  indiciados  indicaram  que  vinculados  a
grande  organização  criminosa  e  que  pretendiam
dominar o tráfico na pequena cidade de Queluz, o que
revela que fazia da prática seu meio de vida. As próprias
circunstâncias do delito e o flagrante também por associação
para  o  tráfico  afastam,  em  princípio,  a  possibilidade  de
aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, §4º da
Lei de Drogas em eventual condenação. Pontue-se ainda
que ambos os custodiados indicaram que já cumpriram
medidas  socioeducativas  de internação no Estado de
Rio de Janeiro, o que revela que não são neófitos no
meio criminoso. Por esses motivos, evidente que a custódia
cautelar  também  encontra  amparo  na  nova  redação
conferida  ao  Código  de  Processo  de  Penal  pela  Lei  nº.
15.272/2025 (art. 310, §5º e 312, §3º do CPP com sua nova
redação).

O crime de tráfico de drogas é equiparado a hediondo e de
enorme  gravidade,  pois,  em  sua  gigantesca  maioria,  é
praticado mediante envolvimento em grandes organizações
criminosas.  Ainda  que  praticado  sem  violência  ou  grave
ameaça,  a  traficância  financia  a  prática  de  outros  delitos
gravíssimos, estes praticados com violência e ameaça contra
a pessoa.

Como último aspecto, resta evidenciada que a aplicação
de qualquer uma das medidas cautelares estabelecidas no
art.  319, CPP  seria  insuficiente  em  face  da  conduta  do
Indiciado,  pois,  ao  que  tudo  indica,  apresenta  dedicação
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habitual ao crime e uma vez colocado em liberdade, voltará
a delinquir.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 302, I, 310,
II,  312 e 313, I,  CPP, homologo a prisão em flagrante e a
converto  em  prisão  preventiva,  expedindo-se  o  respectivo
mandado, fazendo-se as comunicações oportunas.

Verifica-se  que  a  prisão  preventiva  foi  decretada  mediante
fundamentação  idônea,  para  garantia  da  ordem  pública,
considerando que o paciente foi preso em flagrante pela prática,
em tese, dos crimes de tráfico de drogas e associação, ocasião em
que se apreendeu porções de maconha (20,6 g), cocaína (32,7 g)
e  crack  (35,5  g),  além  de  balança  de  precisão  e  câmera  de
vigilância  instalada  no  local,  conforme  Auto  de  Prisão  em
Flagrante à fl. 29. Ademais, conforme o decreto, o paciente teria
informado, em sede policial,  que seria vinculado a organização
criminosa  e  que  já  havia  cumprido  medida  socioeducativa  de
internação. 

Com efeito,  nos casos de prisão em flagrante por  tráfico de
drogas,  a  conversão  em prisão  preventiva  pode  ser  decretada
quando a gravidade concreta da conduta se evidencia em fatores
como  a  quantidade  e  a  natureza  da  substância  apreendida,  a
forma  de  acondicionamento  ou  a  presença  de  instrumentos
destinados à comercialização, circunstâncias que revelam maior
potencial lesivo da conduta e indicam periculosidade do agente,
ultrapassando a mera gravidade abstrata do delito.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.  CRIMES

DE  TRÁFICO  DE  DROGAS  E  ADULTERAÇÃO  DE  SINAL
IDENTIFICADOR  DE  VEÍCULO.  ALEGAÇÃO  DE
INOCÊNCIA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO.
GRANDE  QUANTIDADE  DE  DROGAS.  INDÍCIOS  DE
ENVOLVIMENTO REITERADO. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA.  SEGREGAÇÃO  DEVIDAMENTE  JUSTIFICADA
PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DESPROPORÇÃO
EM  RELAÇÃO  À  POSSÍVEL  PENA  A  SER  APLICADA.
PROGNÓSTICO  INVIÁVEL.  CONDIÇÕES  PESSOAIS
FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS.  INSUFICIÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...].
4. Ademais, "É pacífico o entendimento no sentido de que

as  circunstâncias  fáticas  do  crime,  como  a  quantidade
apreendida,  a  variedade,  a  natureza  nociva  dos
entorpecentes,  a forma de acondicionamento,  entre outros
aspectos,  podem  servir  de  fundamentos  para  o  decreto
prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e
o  efetivo  risco  à  ordem  pública,  caso  permaneça  em
liberdade."(AgRg  no  HC  n.  787.386/SP, Rel.  Ministro
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
13/12/2022, DJe 19/12/2022).

[...]
7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares

diversas da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência
para acautelar a ordem pública.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  HC n.  957.245/SC, relator  Ministro  Reynaldo

Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  12/2/2025,
DJEN de 18/2/2025.)

Além disso, esta Corte Superior firmou orientação no sentido
de  que  a  prisão  preventiva  poderá  ser  decretada  ante  o  risco
concreto de reiteração delitiva, evidenciada na presença de maus
antecedentes,  reincidência,  atos  infracionais  pretéritos  ou  até
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mesmo  ações  penais  em  andamento,  porquanto  indicativos  de
periculosidade. Veja-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS
CORPUS.  RÉU  CONDENADO  POR  ROUBO  MAJORADO.
NEGATIVA  DE  RECURSO  EM  LIBERDADE.
FUNDAMENTAÇÃO.  PERICULOSIDADE  DO  AGENTE.
REITERAÇÃO  DELITIVA.  SEGREGAÇÃO  DEVIDAMENTE
JUSTIFICADA  PARA  A  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.
AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  RECURSO
NÃO PROVIDO.

[...]
3.  Conforme  pacífica  jurisprudência  desta  Corte,  "a

preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão
preventiva  quando  o  agente  ostentar  maus  antecedentes,
reincidência,  atos  infracionais  pretéritos,  inquéritos  ou
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias
denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência,
sua periculosidade" (RHC n.  107.238/GO, Relator  Ministro
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em
26/2/2019, DJe  12/3/2019).  Prisão  preventiva,  no  caso
vertente, devidamente justificada para a garantia da ordem
pública,  nos  termos  do  art.  312 do  CPP,  visando  frear  a
reiteração delitiva.

[...]
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n.  187.651/GO, relator Ministro Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe
de 12/9/2024.)

Tampouco teses relativas à insuficiência das provas de autoria
e  materialidade,  ausência  de  dolo  e  desconhecimento  e/ou
participação  ativa  devem  ser  conhecidas,  pois  referem-se  a
alegações  de  inocência,  não  sendo  matérias  examináveis  na
estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, uma vez
que  demandam  necessário  revolvimento  do  acervo  fático-
probatório. Nesse sentido: (AgRg no HC n. 1.025.471/SC, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
14/10/2025, DJEN de 21/10/2025.)

Também  mostra-se  descabida  a  alegação  de
desproporcionalidade da prisão cautelar, com base em futura e
hipotética condenação a ser cumprida em regime mais brando,
haja vista que o juízo só poderá dosar a pena e fixar o respectivo
regime  após  o  encerramento  da  instrução  criminal.  Não  é
possível  antecipar  tal  análise  em habeas  corpus,  por  se  exigir
prévia produção de prova.

Portanto, quando presentes os requisitos do art. 312 do CPP, a
imposição  da  prisão  preventiva  é  medida  de  rigor,
independentemente de condições pessoais favoráveis do agente,
mostrando-se  inadequadas  medidas  cautelares  diversas  do
art. 319, quando a custódia provisória apresentar fundamentação
concreta.

Nesse sentido, "[a] presença de condições pessoais favoráveis
não impede a imposição da prisão preventiva, quando presentes
os requisitos legais" (AgRg no HC n. 990.311/SP, relator Ministro
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
22/4/2025, DJEN de 30/4/2025).

Ademais,  "tendo  sido  exposta  de  forma  fundamentada  e
concreta  a  necessidade  da  prisão,  revela-se  incabível  sua
substituição por outras medidas cautelares mais brandas" (AgRg
no  HC  n.  965.960/SP, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  5/3/2025, DJEN  de
10/3/2025).
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Não  há,  portanto,  flagrante  ilegalidade  que  justifique  a
concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Inicialmente,  o habeas  corpus não  deve  ser  manejado  como

sucedâneo  de  revisão  criminal  ou  recurso  próprio,  sendo  incabível  sua
utilização  quando  se  pretende  reexame  de  matéria  já  apreciada  pelas
instâncias ordinárias, salvo em hipóteses de flagrante ilegalidade, abuso de
poder  ou  teratologia,  nos  termos  do  art.  654, §  2º,  do  CPP,  situação
excepcional não evidenciada nos presentes autos.

Posto isso,  observa-se que a prisão preventiva foi  mantida com
base em fundamentos concretos voltados à garantia da ordem pública, em
razão da gravidade da conduta: o ora agravante foi preso em flagrante pela
prática, em tese, dos crimes de tráfico de drogas e associação, ocasião em
que se apreendeu porções de maconha (20,6 g), cocaína (32,7 g) e crack
(35,5 g), além de balança de precisão e câmera de vigilância instalada no
local, conforme Auto de Prisão em Flagrante à fl. 29. 

Consta  dos  autos  que,  a  partir  de  investigação  prévia  sobre  a
atuação da facção criminosa "Comando Vermelho" no controle da venda de
drogas  na  cidade  de  Queluz,  foram  realizadas  buscas  em  imóveis
previamente identificados, mediante autorização judicial, ocasião em que o
agravante  foi  encontrado  no  interior  de  um  deles,  juntamente  com
entorpecentes apreendidos.

Além disso, o Tribunal de origem registrou que o agravante possui
registro de prisão em flagrante anterior pelos crimes do art. 35, caput, c.c.
art. 40, IV, da Lei n.  11.343/2006 e do art. 311, § 2º, II, do Código Penal,
por  fatos  ocorridos  em  2023,  com  histórico  de  saída  do  sistema
penitenciário  em  26/6/2023; bem  como  atos  infracionais  análogos  aos
crimes de adulteração de sinal identificador de arma de fogo e tráfico de
drogas (fl. 96). 

Com efeito, "[a] jurisprudência consolidada do Superior Tribunal
de Justiça  reconhece que a  quantidade,  a  natureza e  a  diversidade das
substâncias  entorpecentes  apreendidas  constituem  fundamentos
adequados  para  a  decretação  da  prisão  preventiva"  (AgRg  no  HC  n.
1.031.163/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
15/10/2025, DJEN de 22/10/2025.) 

Outrossim, nos termos da jurisprudência consolidada desta Corte,
"a preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva
quando o agente possuir maus antecedentes, reincidência, atos infracionais
pretéritos,  inquéritos  ou  mesmo ações  penais  em curso,  porquanto  tais
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência,
sua periculosidade" (AgRg no HC n. 1.002.927/MT, relator Ministro Antonio
Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  24/6/2025, DJEN  de
30/6/2025).

Vale destacar que "a presença de condições pessoais favoráveis
não  impede  a  imposição  da  prisão  preventiva,  quando  presentes  os
requisitos  legais" (AgRg no HC n.  990.311/SP, relator  Ministro  Reynaldo
Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/4/2025, DJEN  de
30/4/2025). 

Desse  modo,  "tendo  sido  exposta  de  forma  fundamentada  e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por
outras  medidas  cautelares  mais  brandas" (AgRg  no  HC  n.  965.960/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
5/3/2025, DJEN de 10/3/2025).

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as
razões consideradas na decisão ora agravada, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão
impugnada.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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